
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2004384-90.2014.815.0000 – 1ª vara da Fazenda 
Pública da Capital
RELATOR : Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado para substituir o Des. 

Saulo Henriques de Sá e Benevides
AGRAVANTE : Maria de Queiroz Guedes- EPP (Panificadora Pai Nosso)
ADVOGADOS    : Iedo da Silva Moreira Junior
AGRAVADO : Estado da Paraíba

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  —  LIMINAR  EM 
MANDADO  DE  SEGURANÇA  QUE  INDEFERIU  PEDIDO 
DE SUSPENSÃO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO — 
INCLUSÃO  DE  NOVAS  EXIGÊNCIAS  EDITALÍCIAS  — 
PUBLICIDADE  NO  DIÁRIO  OFICIAL  DO  ESTADO—
AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE— MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO  AGRAVADA—  DESPROVIMENTO  DO 
AGRAVO.  

— Decreto nº 84.444 de 30/01/1980 da Anvisa:
Art.18.  As  empresas  cujas  finalidades  estejam  ligadas  à  nutrição  e  
alimentação  ficam  obrigadas  à  inscrição  no  Conselho  Regional  de 
Nutricionistas em que tenham sua respectiva sede.

Parágrafo  único.  Consideram-se  empresas  com  finalidades  ligadas  à  

nutrição e alimentação:

a) as que fabricam alimentos destinados ao consumo humano;
b)  as  que  exploram serviços  de  alimentação  em órgãos  públicos  ou 
privados;
(...)

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos 
acima identificados.

A  C  O  R  D  A a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo 
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à unanimidade,  NEGAR  provimento  ao 
recurso.

R E L A T Ó R I O

Cuida-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  Pedido  de  Efeito 
Suspensivo interposto por MARIA DE QUEIROZ GUEDES- EPP (PANIFICADORA PAI NOSSO) contra 
decisão  liminar  proferida  pelo  MM. Juiz  de Direito  da  1ª  vara  da  Fazenda Pública  da 
Capital (fls.176) que, em Mandado de Segurança movido em face de Cleonice Gomes da 
Silva, pregoeira da secretaria de Estado da Administração da Paraíba, indeferiu a medida 
liminar, por não vislumbrar a presença dos requisitos autorizadores à concessão da medida. 
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A recorrente  interpôs o presente agravo de instrumento para que 
seja  suspenso  o  processo  licitatório,  interrompendo  todos  os  atos  em  trâmite 
correspondentes ao pregão presencial nº 314/2013. 

Liminar indeferida às fls. 274/276.

Informações prestadas às fls. 284.

Sem contrarrazões. Certidão fl. 285.

Parecer Ministerial opinando pelo desprovimento do recurso. (fls. 
287/290).

É o relatório.

                                      Voto. 
 

In  casu,  a  recorrente  era  uma  das  empresas  licitantes  em 
procedimento  que  objetivava  contratação  para  fornecimento  de  lanches  para  a  Polícia 
Militar do Estado da Paraíba.

Segundo consta  do edital  de  abertura  do certame  (fls.49/67),  foi 
utilizada  pela  Administração  a  licitação  na  modalidade  “pregão presencial”.  O referido 
edital, prevê em suas disposições gerais, Item. 20.1 que “até dois dias úteis antes da data 
fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, 
providências ou impugnar o ato convocatório do pregão”.

Pois bem.

Dentro do prazo previsto no Edital,  a Padaria Pontes, apresentou 
impugnação, requerendo a inclusão de novas exigências no Edital. A referida impugnação 
foi parcialmente acolhida desencadeando o acréscimo de subitens relativos à qualificação 
técnica das empresas que se submeteriam ao Pregão, quais sejam: (i) certidão de registro/ 
quitação emitida pelo CRN, além da  (ii) certidão de regularidade do nutricionista junto ao 
CRN. 

Referida  modificação  no  Edital  inaugural  foi  devidamente 
publicada no Diário Oficial do Estado no dia 27/09/2013, conforme se verifica da fl. 87, 
comunicando aos interessados os novos requisitos exigidos. Dessa forma, a publicidade foi 
preservada no caso em exame, tendo em vista que o procedimento licitatório só ocorreria 
no dia 01/10/2013 e o Edital inicial estabelecia que os licitantes poderiam apresentar suas 
documentações até 30 (trinta) minutos antes do horário previsto para abertura da sessão 
pública. 

Vejamos o que diz a jurisprudência sobre o caso:

REEXAME  NECESSÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL.  ALTERAÇÃO DO EDITAL. 
REFLEXO NAS PROPOSTAS. ART. 21, § 4º,  DA LEI Nº 8.666/93.  
AUSÊNCIA  DE  PUBLICIDADE  EM  DIÁRIO  OFICIAL  E  EM 
JORNAL  DE  CIRCULAÇÃO  LOCAL,  COMO  OCORRERA 
ORIGINALMENTE.  SEGURANÇA  CONCEDIDA.  MANUTENÇÃO. 
NÃO PROVIMENTO DA REMESSA. I   Assente na jurisprudência que 
"é licito, à Administração, introduzir alterações no Edital, devendo, em tal 
caso, renovar a publicação do Aviso por prazo igual ao original, sob pena 
de frustrar a garantia da publicidade e o princípio formal da vinculação ao 
procedimento" (STJ, MS n. 5601/DF), e que "há violação ao princípio da 
estrita vinculação ao Edital, quando a Administração cria nova exigência 
editalícia  sem a  observância  do  prescrito  no  §  4º,  art.  21,  da  Lei  nº 
8.666/93" (STJ, MS n. 5631/ DF). II   No caso concreto, não há que se 
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negar,  houve  a  irregularidade  que  motivou  o  ajuizamento  da  ação 
mandamental.  Com  efeito,  a  alteração  editalícia,  que  antecipou  a 
realização do  pregão,  do dia  14  de janeiro de  2005 para  o  dia  10  de 
janeiro de 2005, bem como reduziu pela metade o prazo para a entrega 
dos bens, não foi publicada no Diário Oficial da União, nem nos jornais 
de  circulação  local,  como  ocorreu  com  o  texto  original.  III   Nesse 
contexto,  temse  por  violado  o  disposto  no  art.  21,  §  4º,  da  Lei  n. 
8.666/1993,  postos  no sentido de que "qualquer  modificação no edital 
exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o 
texto  original,  reabrindose  o  prazo  inicialmente  estabelecido,  exceto 
quando,  inquestionavelmente,  a  alteração  não  afetar  a  formulação  de 
propostas".  IV   Remessa  não  provida.  Sentença  mantida.  (TJCE;  RN 
000222138.2005.8.06.0001; Oitava Câmara Cível; Rel. Des. Váldsen da 
Silva Alves Pereira; DJCE 24/09/2012; Pág. 95) 

Ademais, ressalte-se que o mencionado aditamento do edital nada 
mais fez do que suprir uma exigência legal. Senão vejamos:

Decreto nº 84.444 de 30/01/1980 da Anvisa:
Art.18.  As  empresas  cujas  finalidades  estejam  ligadas  à  nutrição  e  
alimentação  ficam  obrigadas  à  inscrição  no  Conselho  Regional  de 
Nutricionistas em que tenham sua respectiva sede.

Parágrafo  único.  Consideram-se  empresas  com  finalidades  ligadas  à  

nutrição e alimentação:

a) as que fabricam alimentos destinados ao consumo humano;

b)  as  que  exploram serviços  de  alimentação  em órgãos  públicos  ou  

privados;

c) estabelecimentos hospitalares que mantenham serviços de Nutrição e 

Dietética;

d) escritórios de Informações de Nutrição e Dietética ao consumidor;

e) consultorias de Planejamento de Serviços de Alimentação;

f) outras que venham a ser incluídas por ato do Ministro do Trabalho.

Desta feita, não o que ser modificado na decisão agravada, vez que 
inexistente o fumus boni iuris em favor da agravante.

                                     Isso posto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
                             
                                     É COMO VOTO.

Presidiu a Sessão a. Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado com 
jurisdição limitada,  em substituição ao Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
(relator), o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e a Exma. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes.

Presente ao julgamento o  Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de 
Justiça.

                                         João Pessoa, 16 de dezembro de 2013.

Ricardo Vital de Almeida
                                      Juiz Convocado/Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 2004384-90.2014.815.0000 — 1ª Vara da Fazenda 
Pública da Capital

R E L A T Ó R I O

Cuida-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  Pedido  de  Efeito 
Suspensivo interposto por MARIA DE QUEIROZ GUEDES- EPP (PANIFICADORA PAI NOSSO) contra 
decisão  liminar  proferida  pelo  MM. Juiz  de Direito  da  1ª  vara  da  Fazenda Pública  da 
Capital (fls.176) que, em Mandado de Segurança movido em face de Cleonice Gomes da 
Silva, pregoeira da secretaria de Estado da Administração da Paraíba, indeferiu a medida 
liminar, por não vislumbrar a presença dos requisitos autorizadores à concessão da medida. 

A recorrente  interpôs o presente agravo de instrumento para que 
seja  suspenso  o  processo  licitatório,  interrompendo  todos  os  atos  em  trâmite 
correspondentes ao pregão presencial nº 314/2013. 

Liminar indeferida às fls. 274/276.

Informações prestadas às fls. 284.

Sem contrarrazões. Certidão fl. 285.

Parecer Ministerial opinando pelo desprovimento do recurso. (fls. 
287/290).

É relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 10 de novembro de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado

       Relator
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